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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão que deu provimento à apelação da autora para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido e determinar ao INSS que lhe concedesse a aposentadoria por invalidez, desde a data da citação. 
Sustenta a autarquia, em síntese, omissão no julgado ao argumento de que a autora não demonstrou a necessária carência na data do início da incapacidade, não podendo ser consideradas as contribuições efetuadas entre 03/2014 a 11/2014 e 01/2015 a 09/2015, uma vez que não havia regular inscrição no CadÚnico. 

Contrarrazões apresentadas, sendo que na oportunidade a autora informou que a autarquia não implementou o benefício, num claro descumprimento do determinado em tutela antecipada pelo acórdão que reformou a sentença e julgou procedente o pedido de aposentadoria por invalidez, desde a citação do INSS.

Pede seja intimada a autarquia para implementar, de imediato, o benefício, fixando o valor de multa por descumprimento.

É o relatório.
V O T O
Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

Razão não assiste ao embargante.

Ao contrário do que sustenta o INSS, este juízo abordou e julgou a matéria que deu origem aos presentes embargos. Com efeito, à fl. 130 do acórdão embargado consta expressamente  “que a autora comprovou sua inclusão no CadÚnico em 11/01/2010 no código familiar 024767213-01; posteriormente, em 20/10/2015 foi alterado para o código 043772382-80. Em 16/11/2017 foi atualizado até 16/11/2019 (fls. 120/124) e tal inclusão é requisito do reconhecimento de ser o  segurado de baixa renda para efeito de redução da alíquota de contribuição individual e facultativa, nos termos do art. 21 da Lei 8.212/91.”
Consignou ainda que a atualização ocorreu em 13/01/2012, inclusive com a informação no próprio documento, no campo específico: Cadastro Válido (S/N): S. Ou seja,  a autora foi devidamente inclusa no CadÚnico em 2010, cumprindo o requisito necessário de segurado de baixa renda e, ademais, ainda que se considerasse a data da reinclusão, em 11/01/2012, as contribuições entre 03/2014 a 11/2014 e 01/2015 a 09/2015 estariam igualmente válidas.

 Portanto, os recolhimentos efetuados nos períodos de 03/2014 a 11/2014 e 01/2015 a 09/2015, aconteceram quando a autora já era inscrita no CadÚnico, o que foi devidamente analisado no acórdão embargado, não  havendo qualquer  omissão a ser corrigida.

Em verdade, o embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos embargos declaratórios. Seu inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo INSS.

No que se refere à petição da autora de que houve descumprimento de implantação do benefício, requerendo a fixação de multa diária,  é cabível a cominação, inclusive de ofício, como meio coercitivo para que a Fazenda Pública cumpra obrigação de fazer, devendo o seu valor ser fixado segundo o critério da razoabilidade, de modo a não figurar desmedido. (Cf. STJ, RESP 451.017/SP, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 04/11/2002; RESP 196.931/SP, Sexta Turma, Ministro Vicente Leal, DJ 08/03/2000; TRF1, AC 1998.01.00.055336-2/MG, Primeira Turma, Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, DJ 09/08/2004.) 

Entretanto, tal medida depende da constatação prévia do descumprimento da ordem judicial, não podendo ser aplicada preventivamente. Desse modo, considerando que a autarquia foi intimada no dia 13/09/2021, para cumprimento da obrigação de fazer em 30 (trinta) dias, verifica-se que o prazo final para cumprimento findaria em 26/10/2021, sendo a contagem em dias úteis. Assim, quando da petição, em 20/10/2021, alegando descumprimento, ainda não tinha transcorrido o prazo final para a autarquia. 

Por fim, considerando o transcurso de tempo entre o peticionamento e a Sessão de Julgamento, intime-se o INSS para comprovar, nos autos, o cumprimento da tutela antecipada, no prazo impreterível e improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação de multa diária.
É o voto.
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